
4380  Diário da República, 1.ª série — N.º 133 — 13 de Julho de 2009 

6 — As dispensas previstas na alínea d) do n.º 4 e no n.º 5 
mantêm -se até ao termo do exercício seguinte àquele em 
que, respectivamente, as actividades e as entidades neles 
referidas tenham ultrapassado os limites que as originaram.

7 — Não obstante o disposto no número anterior, po-
dem voltar a beneficiar das dispensas previstas na alínea d) 
do n.º 4 e no n.º 5 as actividades e as entidades neles 
referidas em relação às quais deixem de se verificar, du-
rante dois exercícios consecutivos, os requisitos estabe-
lecidos para a concessão da dispensa, produzindo efeitos 
a partir do exercício seguinte ao termo daquele período.

Artigo 13.º

Referências ao Plano Oficial de Contabilidade

Todas as referências ao Plano Oficial de Contabilidade 
previstas em anteriores diplomas devem passar a ser en-
tendidas como referências ao SNC.

Artigo 14.º

Ilícitos de mera ordenação social

1 — A entidade sujeita ao SNC que não aplique qual-
quer das disposições constantes nas normas contabilísticas 
e de relato financeiro cuja aplicação lhe seja exigível e 
que distorça com tal prática as demonstrações financeiras 
individuais ou consolidadas que seja, por lei, obrigada a 
apresentar, é punida com coima de € 500 a € 15 000.

2 — A entidade sujeita ao SNC que efectue a supressão 
de lacunas de modo diverso do aí previsto e que distorça 
com tal prática as demonstrações financeiras individuais 
ou consolidadas que seja, por lei, obrigada a apresentar, é 
punida com coima de € 500 a € 15 000.

3 — A entidade sujeita ao SNC que não apresente qual-
quer das demonstrações financeiras que seja, por lei, obri-
gada a apresentar, é punida com coima de € 500 a € 15 000.

4 — Caso as infracções referidas nos números anteriores 
sejam praticadas a título de negligência, as coimas são 
reduzidas a metade.

5 — Na graduação da coima são tidos em conta os va-
lores dos capitais próprios e do total de rendimentos das 
entidades, os valores associados à infracção e a condição 
económica dos infractores.

6 — A organização do processo e a decisão sobre apli-
cação da coima competem ao presidente da Comissão de 
Normalização Contabilística, com possibilidade de dele-
gação no vice -presidente da comissão executiva.

7 — O produto das coimas reverte nas seguintes pro-
porções:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para a Comissão de Normalização Contabilística.

8 — Aos ilícitos de mera ordenação social previstos no 
presente decreto -lei é subsidiariamente aplicável o regime 
geral do ilícito de mera ordenação social.

Artigo 15.º

Norma revogatória

1 — São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 410/89, de 21 de Novembro;
b) O Decreto -Lei n.º 238/91, de 2 de Julho;
c) O Decreto -Lei n.º 29/93, de 12 de Fevereiro;
d) O Decreto -Lei n.º 127/95, de 1 de Junho;

e) O Decreto -Lei n.º 44/99, de 12 de Fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 79/2003, de 23 de Abril;

f) O Decreto -Lei n.º 88/2004, de 20 de Abril;
g) Os artigos 4.º, 7.º e 11.º a 15.º do Decreto -Lei 

n.º 35/2005, de 17 de Fevereiro.

2 — São revogadas as directrizes contabilísticas n.os 1 
a 29 emitidas pela Comissão de Normalização Contabi-
lística.

Artigo 16.º

Produção de efeitos

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro exer-
cício que se inicie em ou após 1 de Janeiro de 2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de Abril 
de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Fer-
nando Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 26 de Junho de 2009.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Julho de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

Sistema de Normalização Contabilística

1 — Apresentação:
1.1 — O novo modelo de normalização contabilística, 

que agora é criado, sucede ao Plano Oficial de Contabili-
dade (POC) e é designado por Sistema de Normalização 
Contabilística (SNC). Este Sistema, à semelhança do POC, 
não é de aplicação geral, conforme decorre dos artigos 4.º 
e 5.º do presente decreto -lei.

1.2 — Trata -se de um modelo de normalização assente 
mais em princípios do que em regras explícitas e que se 
pretende em sintonia com as normas internacionais de con-
tabilidade emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e adoptadas na União Europeia (UE), bem 
como coerente com a Directiva n.º 78/660/CEE do Conse-
lho, de 25 de Julho de 1978 (Quarta Directiva), e a Directiva 
n.º 83/349/CEE do Conselho, de 13 de Junho de 1983 (Sé-
tima Directiva), que constituem os principais instrumentos 
de harmonização no domínio contabilístico na UE. Tal co-
erência encontra -se, aliás, garantida à partida, uma vez que 
o processo de adopção na UE das normas internacionais de 
contabilidade implica o respeito pelos critérios estabelecidos 
no n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho.

1.3 — O SNC, que assimila a transposição das direc-
tivas contabilísticas da UE, é composto pelos seguintes 
instrumentos:

Bases para a apresentação de demonstrações financeiras 
(BADF);

Modelos de demonstrações financeiras (MDF);
Código de contas (CC);
Normas contabilísticas e de relato financeiro (NCRF);
Norma contabilística e de relato financeiro para peque-

nas entidades (NCRF-PE);
Normas interpretativas (NI).
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A estrutura conceptual, baseada no anexo 5 das «Obser-
vações relativas a certas disposições do Regulamento (CE) 
n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 19 de Julho», publicado pela Comissão Europeia em 
Novembro de 2003, que enquadra aqueles instrumentos, 
constitui um documento autónomo a publicar por aviso 
do membro do Governo com responsabilidade própria ou 
delegada pela área das finanças, no Diário da República.

1.4 — Sempre que o SNC não responda a aspectos par-
ticulares de transacções ou situações, que se coloquem a 
dada entidade em matéria de contabilização ou de relato 
financeiro, ou a lacuna em causa seja de tal modo relevante 
que o seu não preenchimento impeça o objectivo de ser 
prestada informação que, a presente, de forma verdadeira e 
apropriada, a posição financeira numa certa data e o desem-
penho para o período abrangido, fica desde já estabelecido, 
tendo em vista tão somente a superação dessa lacuna, o 
recurso, supletivamente e pela ordem indicada:

Às normas internacionais de contabilidade (NIC), adop-
tadas ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho;

Às normas internacionais de contabilidade (IAS) e nor-
mas internacionais de relato financeiro (IFRS), emitidas 
pelo IASB, e respectivas interpretações SIC -IFRIC.

2 — Bases para a apresentação de demonstrações fi-
nanceiras (BADF):

2.1 — Âmbito, finalidade e componentes:
2.1.1 — As BADF de finalidades gerais estabelecem os 

requisitos globais que permitem assegurar a comparabili-
dade quer com as demonstrações financeiras de períodos 
anteriores da mesma entidade, quer com as demonstra-
ções financeiras de outras entidades. O reconhecimento, 
a mensuração, a divulgação e os aspectos particulares de 
apresentação de transacções específicas e outros aconte-
cimentos são tratados nas NCRF.

2.1.2 — As demonstrações financeiras de finalidades 
gerais são as que se destinam a satisfazer as necessidades 
de utentes que não estejam em posição de exigir relatórios 
feitos para ir ao encontro das suas necessidades particulares 
de informação. As demonstrações financeiras de finalida-
des gerais incluem as que são apresentadas isoladamente ou 
incluídas num outro documento para o público, tal como 
um relatório anual ou um prospecto.

2.1.3 — As demonstrações financeiras são uma repre-
sentação estruturada da posição financeira e do desempe-
nho financeiro de uma entidade. O objectivo das demons-
trações financeiras de finalidades gerais é o de proporcionar 
informação acerca da posição financeira, do desempenho 
financeiro e dos fluxos de caixa de uma entidade que seja 
útil a uma vasta gama de utentes na tomada de decisões 
económicas. As demonstrações financeiras também mos-
tram os resultados da condução, por parte do órgão de 
gestão, dos recursos a ele confiados. Para satisfazer este 
objectivo, as demonstrações financeiras proporcionam 
informação de uma entidade acerca do seguinte:

a) Activos;
b) Passivos;
c) Capital próprio;
d) Rendimentos (réditos e ganhos);
e) Gastos (gastos e perdas);
f) Outras alterações no capital próprio; e
g) Fluxos de caixa.

Esta informação, juntamente com outra incluída nas 
notas do anexo, ajuda os utentes das demonstrações fi-
nanceiras a prever os futuros fluxos de caixa da entidade 
e, em particular, a sua tempestividade e certeza.

2.1.4 — Um conjunto completo de demonstrações fi-
nanceiras inclui:

a) Um balanço;
b) Uma demonstração dos resultados;
c) Uma demonstração das alterações no capital pró-

prio;
d) Uma demonstração dos fluxos de caixa; e
e) Um anexo em que se divulguem as bases de prepa-

ração e políticas contabilísticas adoptadas e outras divul-
gações exigidas pelas NCRF.

2.1.5 — As demonstrações financeiras devem apresen-
tar apropriadamente a posição financeira, o desempenho 
financeiro e os fluxos de caixa de uma entidade. A apre-
sentação apropriada exige a representação fidedigna dos 
efeitos das transacções, outros acontecimentos e condições 
de acordo com as definições e critérios de reconhecimento 
para activos, passivos, rendimentos e gastos estabeleci-
dos na estrutura conceptual. Presume -se que a aplicação 
das NCRF, com divulgação adicional quando necessária, 
resulta em demonstrações financeiras que alcançam uma 
apresentação apropriada.

2.1.6 — Na generalidade das circunstâncias, uma apre-
sentação apropriada é conseguida pela conformidade com 
as NCRF aplicáveis. Uma apresentação apropriada também 
exige que uma entidade:

a) Seleccione e adopte políticas contabilísticas de acordo 
com a NCRF aplicável;

b) Apresente a informação, incluindo as políticas con-
tabilísticas, de uma forma que proporcione a disponibi-
lização de informação relevante, fiável, comparável e 
compreensível;

c) Proporcione divulgações adicionais quando o cum-
primento dos requisitos específicos contidos nas NCRF 
possa ser insuficiente para permitir a sua compreensão 
pelos utentes.

2.1.7 — As políticas contabilísticas inapropriadas não 
deixam de o ser pelo facto de serem divulgadas ou assu-
midas em notas ou outros materiais explicativos.

2.1.8 — A informação acerca dos fluxos de caixa de 
uma entidade, quando usada juntamente com as restan-
tes demonstrações financeiras, é útil se proporcionar aos 
utentes das mesmas uma base para determinar a capa-
cidade da entidade para gerar dinheiro e equivalentes e 
para determinar as necessidades da entidade de utilizar 
esses fluxos de caixa. As decisões económicas que sejam 
tomadas pelos utentes exigem uma avaliação da capacidade 
de uma entidade de gerar dinheiro e seus equivalentes e a 
tempestividade e certeza da sua geração.

2.2 — Continuidade:
2.2.1 — Aquando da preparação de demonstrações fi-

nanceiras, o órgão de gestão deve fazer uma avaliação da 
capacidade da entidade de prosseguir encarando -a como 
uma entidade em continuidade. As demonstrações finan-
ceiras devem ser preparadas no pressuposto da entidade 
em continuidade, a menos que o órgão de gestão pretenda 
liquidar a entidade ou cessar de negociar, ou que não te-
nha alternativa realista a não ser adoptar uma dessas al-
ternativas O órgão de gestão deve divulgar as incertezas 


